
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.131 - MG (2010/0131996-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÚCIO JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, declarado indevido o tributo, inarredável o direito à restituição, nos 
termos do art. 165 do CTN.
2. "Desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde 
disponibilizado ou usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, 
DJe 3/8/10).
3. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Brasília/DF, 04 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.131 - MG (2010/0131996-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS - IPSEMG 
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÚCIO JOSÉ DUARTE 
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS 

contra decisão de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial do contribuinte, para 

determinar a restituição dos valores pagos indevidamente a título de contribuição de assistência à 

saúde, acrescidos de juros e correção monetária.

Em agravo regimental, sustenta o agravante a incidência do teor da Súmula 7/STJ 

uma vez que a apreciação do feito demanda revolvimento fático probatório, diante da 

manifestação do acórdão recorrido da ausência de prova de que nunca usufruiu da prestação de 

serviço de assistência médica, hospitalar e odontológica do IPSEMG.

Requer o provimento do presente feito para afastar a restituição do indébito.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.131 - MG (2010/0131996-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, declarado indevido o tributo, inarredável o direito à restituição, nos 
termos do art. 165 do CTN.
2. "Desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde 
disponibilizado ou usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária" (AgRg no REsp 
1.186.727/MG, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, 
DJe 3/8/10).
3. Agravo regimental não provido.

  
  
 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Inicialmente, cabe esclarecer que a existência de discussão no Supremo Tribunal 

Federal não é capaz de paralisar, em regra, o julgamento de recurso especial sobre o mesmo 

tema. 

Quanto ao mérito, não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não 

trouxe nenhuma tese capaz de modificar a decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca do tema trazido a exame, pelo que merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos, assim delineados (fls. 324/328e):

Trata-se de agravo regimental interposto por MÚCIO JOSÉ DUARTE 
contra decisão de minha relatoria que negou seguimento ao recurso especial 
pela incidência do teor da Súmula 7/STJ uma vez que a aferição de utilização 
ou não dos serviços de saúde pelo contribuinte disponibilizados pela rede 
estadual antes da declaração de inconstitucionalidade do tributo demandaria o 
reexame do contexto fático probatório dos autos.

Em agravo regimental, sustenta o recorrente, em resumo, que a 
declaração de inconstitucionalidade da contribuição previdenciária acarreta a 
restituição do indébito independentemente de o serviço de saúde disponibilizado 
ter sido usufruído pelos beneficiários.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado 
provimento ao recurso especial.

Intimado a se manifestar, o Estado de Minas Gerais apresentou a petição 
de fls. 320/322.

Decido. 
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Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo 

recorrente são suficientes para fazer prosperar o presente recurso.
O Tribunal de origem, no julgamento da apelação cível, manifestou-se pela 

impossibilidade de restituição dos valores pagos indevidamente a título de 
contribuição de assistência à saúde diante da disponibilidade dos serviços, não 
havendo prova nos autos de não terem sido usufruídos.

Referida contribuição, que deveria ter sido instituída como fruto de opção 
pelo beneficiário, apresentava caráter de compulsoriedade porque instituída 
por meio de lei complementar cuja natureza impõe a obrigação de pagar. 
Reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal a inconstitucionalidade de tal 
contribuição a restituição do indébito mostra-se como decorrência lógica.

A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que declarado 
indevido o tributo inarredável o direito à restituição, nos termos do art. 165 do 
CTN. No mesmo sentido os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

1. Nulidade do acórdão afastada porque o decisum hostilizado não foi 
omisso, porquanto decidiu a lide valendo-se de elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a sua solução. 

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.106/MG, 
Min. Eros Grau, Plenário, julgado em 14.04.2010 e do RE 573.540, Min. 
Gilmar Mendes, Plenário, julgado em 14.04.2010, decidiu que a 
contribuição para o custeio da assistência à saúde de Minas Gerais é 
inconstitucional e que possui natureza tributária. 

3. O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de 
saúde prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal 
circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo 
consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o 
único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de 
tributo. Precedentes da Corte: REsp 1.059.771/MG, Rel. Min. Eliana 
Calmon, DJe de 19.06.09 e REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 10.05.10. 4. Recurso especial conhecido em parte e 
provido. (REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe 28/6/10)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA 
CF/1988. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO. UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

1. O recolhimento indevido de tributo enseja a sua restituição ao 
contribuinte, à luz do disposto no artigo 165, do Código Tributário 
Nacional. 

2. O Supremo Tribunal Federal, na ADI 3.106/MG, de relatoria do 
Min. Eros Grau, julgado em 14.04.2010 e no RE 573.540/MG, de 
relatoria do Min. Gilmar Mendes, julgado em 14.04.2010 (DJe 
11/06/2010), concluiu pela natureza tributária da contribuição para o 
custeio da assistência à saúde de Minas Gerais instituída pelo artigo 85 da 
Lei Complementar Estadual nº 64/2002, declarando, ademais, a sua 
inconstitucionalidade. 

3. "O fato de os contribuintes terem ou não usufruído do serviço de 
saúde prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal 
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circunstância não retira a natureza indevida da exação cobrada, segundo 
consignado no aresto recorrido. Nos termos do artigo 165 do CTN, o 
único pressuposto para a repetição do indébito é a cobrança indevida de 
tributo". (REsp 1.167.786/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 15/06/2010, DJe 28/06/2010) 

4. Precedentes: AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010; 
REsp 1.059.771/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 02/06/2009, DJe 19/06/2009. 

5. Inexiste ofensa do art. 535, I e II, CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos, cujo decisum revela-se devidamente fundamentado. Ademais, 
o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 

6. Recurso especial parcialmente conhecido e provido (REsp 
1.194.981/MG, Rel. Min. LUIZ FUZ, Primeira Turma, julgado em 
24/8/10). 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. 
TRIBUTO INDEVIDO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IRRELEVÂNCIA 
DO USUFRUTO DOS SERVIÇOS. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É firme o entendimento de que, uma vez ocorrida a cobrança 
indevida de um tributo, imperiosa se faz a repetição do indébito, sendo 
desimportante, para fins de repetição, ter sido o serviço de saúde 
disponibilizado ou usufruído pelos seus beneficiários, posto que declarada 
inconstitucional a contribuição previdenciária. Precedentes. 

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.186.727/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 3/8/10)
Já em relação à correção monetária, a jurisprudência do STJ se 

manifestou pela sua inclusão na repetição de indébito ou compensação.
No cálculo da correção monetária deve ser aplicado o Manual de 

orientação de procedimentos para os cálculos da Justiça Federal aprovado na 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que determina os indexadores 
e expurgos inflacionários a serem aplicados na repetição de indébito. São eles: 
(a) a ORTN, de 1964 a janeiro/86; (b) expurgo inflacionário em substituição à 
ORTN do mês de fevereiro/86; (c) a OTN, de março/86 a dezembro/88; (d) o 
IPC, de janeiro/89 e fevereiro/89; (e) a BTN, de março/89 a fevereiro/90; (f) o 
IPC, de março/90 a fevereiro/91; (g) o INPC, de março/91 a novembro/91; (h) 
o IPCA, série especial, em dezembro/91; (i) a UFIR, de janeiro/92 a 
dezembro/95; e (j) a Taxa SELIC, a partir de janeiro/96. 

No mesmo sentido, confira-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA NAS REPETIÇÕES DE INDÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. ÍNDICES. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TABELA 
ÚNICA APROVADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. Os índices a serem adotados para o cálculo da atualização 
monetária na repetição do indébito tributário devem ser os que constam da 
Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça), que são os seguintes: (a) a ORTN, de 1964 a 
janeiro/86; (b) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de 
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fevereiro/86; (c) a OTN, de março/86 a dezembro/88; (d) o IPC, de 
janeiro/89 e fevereiro/89; (e) a BTN, de março/89 a fevereiro/90; (f) o 
IPC, de março/90 a fevereiro/91; (g) o INPC, de março/91 a 
novembro/91; (h) o IPCA, série especial, em dezembro/91; (i) a UFIR, de 
janeiro/92 a dezembro/95; e (j) a Taxa SELIC, a partir de janeiro/96.

2. Embargos de divergência acolhidos. (EREsp 862.442/MS, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Seção, DJe 13/10/10.
Por fim, no tocante aos juros moratórios, os valores recolhidos 

indevidamente devem sofrer a incidência de juros de mora de 1% ao mês, 
devidos desde o trânsito em julgado da decisão até 1°/1/96. A partir desta data 
incide somente a Taxa SELIC, vedada sua cumulação com quaisquer outros 
índices, seja de correção monetária, seja de juros. 

No mesmo sentido, confira-se:
TRIBUTÁRIO. PIS. VIOLAÇÃO AO ART. 535. INEXISTÊNCIA. 

COMPENSAÇÃO. DECRETOS-LEI N. 2.445/88 E 2.449/88. VALORES 
RECOLHIDOS APÓS A PUBLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO N. 49/95 DO 
SENADO FEDERAL. POSSIBILIDADE (ART. 165, INC. I, DO CTN). 
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO 
PARA COMPENSAÇÃO ENTRE TRIBUTOS DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. 
CONTAGEM DA DATA DO FATO GERADOR.  INCIDÊNCIA DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS DE MORA. UM POR CENTO 
DA DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO E, A PARTIR DE 1º.1.1996, 
SOMENTE TAXA SELIC.

1. Não havendo no acórdão omissão, contradição ou obscuridade 
capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para 
forçar a reforma do julgado nesta instância extraordinária. Com efeito, 
afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a 
refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação 
explícita de todos os dispositivos infraconstitucionais que aquela entender 
pertinentes ao desate da lide.

2. A jurisprudência desta Corte vem admitindo a compensação das 
parcelas pagas a título de PIS, posto que inconstitucional sua cobrança 
com base nos Decretos-lei n. 2.445/88 e 2.449/88. Evidente, portanto, 
que ocorrendo o recolhimento à luz da sistemática eivada de 
inconstitucionalidade, mesmo após o advento da Resolução n. 49/95 do 
Senado Federal, que suspendeu a execução das referidas normas, a partir 
de outubro de 1995, é devida a repetição do indébito ao contribuinte, nos 
termos do art. 165, inc. I, do Código Tributário Nacional (CTN).

3. A legislação aplicável à compensação tributária é questão 
pacificada no âmbito desta Corte desde o julgamento do REsp n. 
720.966/ES, de relatoria da Min. Eliana Calmon, afetado à Primeira Seção 
pela Segunda Turma.

4. No caso dos autos, a demanda foi intentada quando ainda não 
estava vigente a Lei n. 10.637 de 30 de dezembro de 2002 (que deu nova 
redação ao art. 74 da Lei n. 9.430/96), impossibilitando, assim, a 
compensação de créditos, passíveis de restituição ou ressarcimento, com 
quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, sem o devido requerimento administrativo junto a este 
órgão. Por não existir no acórdão recorrido qualquer menção à existência 
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do referido requerimento, só é possível reconhecer o direito à 
compensação do PIS indevidamente pago com as parcelas vincendas do 
próprio tributo.

5. Consolidado no âmbito desta Corte que, no caso do PIS, tributo 
sujeito a lançamento por homologação, independentemente da data do 
reconhecimento de sua inconstitucionalidade pelo STF, a prescrição da 
pretensão relativa à sua restituição somente ocorre após expirado o prazo 
de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a 
partir da homologação tácita. Precedente: Resp 1110578/SP, Rel. Min. 
Luiz F2ux, Primeira Seção, DJe 21.5.2010, julgado pela sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08.

6. "A jurisprudência do STJ firmou-se pela inclusão dos expurgos 
inflacionários na repetição de indébito, utilizando-se seguintes índices de 
correção monetária aplicáveis desde o recolhimento indevido: ORTN - de 
1964 a fev/86; OTN - de mar/86 a jan/89; BTN - de mar/89 a mar/90; 
IPC - de mar/90 a fev/91;  INPC - de mar/91 a nov/91; IPCA - dez/91; 
UFIR - de jan/92 a dez/95; observados os respectivos percentuais: fev/86 
(14,36%); jun/87 (26,06%); jan/89 (42,72%);  fev/89 (10,14%); mar/90 
(84,32%);  abri/90 (44, 80%); mai/90  (7,87%); jun/90 (9,55%); jul/90 
(12,92%); ago/90 (12,03%); set/90 (12,76%); out/90 (14,20%); nov/90 
(15,58%); dez/90 (18,30%); jan/91 (19,91%); fev/91 (21,87%); mar/91 
(11,79%). A partir de janeiro/96, aplica-se somente a Selic, que inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real." 
(Resp 935.311/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
18/09/2008).

7. Sobre os valores recolhidos indevidamente, devem ser aplicados 
os índices relativos aos expurgos inflacionários acima indicados, bem 
como juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados do trânsito 
em julgado da decisão até 1°.1.1996. A partir desta data, incide somente a 
Taxa Selic, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices, seja de 
correção monetária, seja de juros. Precedentes.

8. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 935.889/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, DJe 27/9/10)

Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada dando provimento ao 
recurso especial para determinar a restituição do indébito acrescido de juros e 
correção monetária nos termos acima especificados.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2010/0131996-0 REsp 1.204.131 / 

MG

Números Origem:  10024089714315        10024089714315004

EM MESA JULGADO: 04/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÚCIO JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
PROCURADOR : CLÁUDIO JOSÉ RESENDE FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - IPSEMG
PROCURADORA : VANESSA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)
AGRAVADO : MÚCIO JOSÉ DUARTE
ADVOGADO : MARA PIRES PENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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